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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO 
DE TRATAMENTO MÉDICO.  DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. NÃO OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. CONTROVÉRSIA 
SOLUCIONADA COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. Trata-se, na origem, de ação ordinária com o objetivo de fornecimento 
de serviço de assistência domiciliar home care, enfermagem, fisioterapia, 
insumos, medicamentos e visitas médicas à autora, portadora de síndrome 
de demência mista.
2. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos dispositivos 
legais invocados, uma vez que não foram analisados pela instância de 
origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF.
3. A matéria deveria ter sido suscitada em Embargos de Declaração, o que 
não ocorreu, inviabilizando-se o prequestionamento.
4. Além disso, da leitura do acórdão recorrido depreende-se que a causa 
foi solucionada com fundamento exclusivamente constitucional (art. 196 
da Constituição Federal), sendo a sua apreciação de competência do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 
Constituição Federal, razão por que não é possível analisar a tese recursal. 
5. Recurso Especial não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Brasília, 19 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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